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cano , el de sca rgue de las e m b a r c a c i o n e s que h a n p a r t i c i p a d o 
e n las ac t iv idades de pesca e s t i p u l a d a s en el p r e s e n t e Acue r -
do, con el p ropós i to de ve r i f i c a r si se e s t á n c u m p l i e n d o las 
condic iones e n él s e ñ a l a d a s . 

. A R T I C U L O V I I I 

a ) El G o b i e r n o j a m a i c a n o , d e n t r o de las condic iones es-
t ab lec idas en el Ar t í cu lo I I I , deberá sol ic i tar , por i n t e r m e d i o 
de l a E m b a j a d a de Colombia en K i n g s t o n , los pe rmisos co-
r r e s p o n d i e n t e s p a r a las e m b a r c a c i o n e s que s e a n d e s t i n a d a s 
a las f a e n a s de pesca , i n d i c a n d o sus ca rac t e r í s t i c a s , así como 
u n a re lac ión prec i sa de sus t r i p u l a n t e s y de las e m b a r c a -
c iones aux i l i a res . Es tos pe rmisos t e n d r á n val idez de u n a ñ c 
c a l e n d a r i o y s e r á n r enovab les por per íodos iguales ; 

b) S i e m p r e que las so l ic i tudes e s t én de c o n f o r m i d a d con 
los t é r m i n o s s e ñ a l a d o s en el p r e s e n t e Acuerdo, el G o b i e r n o 
de Colombia , por i n t e r m e d i o del I n s t i t u t o Nac iona l de los 
R e c u r s o s N a t u r a l e s R e n o v a b l e s y del Ambien t e , I n d e r e n a , 
y de l a Di recc ión G e n e r a l M a r í t i m a y P o r t u a r i a , e x p e d i r á 
3os c o r r e s p o n d i e n t e s permisos , p a t e n t e s y d o c u m e n t o s de r e -
g i s t ro d e n t r o de un t é r m i n o r a z o n a b l e de t i e m p o ; 

c) Las e m b a r c a c i o n e s d e b e r á n colocar en u n l u g a r visible 
la p a t e n t e de pesca y t e n e r a disposición los d o c u m e n t o s de 
r eg i s t ro de las e m b a r c a c i o n e s a c o m p a ñ a n t e s p a r a ser ver i -
f i c ados en cua lqu ie r m o m e n t o por las a u t o r i d a d e s co lom-
b i a n a s c o m p e t e n t e s ; 

d) T a n t o los pescadores como los t r i p u l a n t e s de las c i t a d a s 
e m b a r c a c i o n e s d e b e r á n e s t a r d o t a d o s de u n a t a r j e t a de i d e n -
t i f i cac ión que s e r á exped ida por el C o n s u l a d o de Colombia 
en K i n g s t o n , y que t e n d r á u n a vigencia de doce (12) meses , 
r enovab le s por u n per íodo de igual du rac ión . 

A R T I C U L O I X 

a) Las e m b a r c a c i o n e s p e s q u e r a s que sean e m p l e a d a s en 
las ac t iv idades e s t ab lec idas en el p r e s e n t e Acuerdo no s e r á n 
c o n f i s c a d a s ni c a p t u r a d a s por a u t o r i d a d e s co lombianas , a 
n e n o s que i n c u r r a n en violaciones a las leyes y r egu lac iones 

de la R e p ú b l i c a de Co lombia : 
b) T o d a s las i n f r a c c i o n e s o del i tos que i n c u r r a n lo.s c iu -

d a d a n o s o buques j a m a i c a n o s a que se r e f i e r e el p r e s e n t e 
Acuerdo , s e r á n s a n c i o n a d o s con las p e n a s que es tab lecen 
-las leyes co lombianas . Sin e m b a r g o , las s a n c i o n e s que lle-
g a r e n a ser i m p u e s t a s por las a u t o r i d a d e s c o l o m b i a n a s a 
pescadores o t r i p u l a n t e s j a m a i c a n o s que i n c u r r a n en c u a l -
qu ie r violación a las disposic iones qué r igen las ac t iv idades 
c o n t e m p l a d a s en el' p r e s e n t e Acuerdo o a las d isposic iones 
r e l a t i v a s a m a t e r i a s pe sque ra s o de conse rvac ión de r ecur sos 
v ivos p o d r á n inc lu i r la p e n a de p r i s i ón ; 

c) E n el caso de que ocu r r i e r e la c a p t u r a o de t enc ión de 
u n a e m b a r c a c i ó n pesque ra o a l g u n a s anc ión a lo.s m i e m b r o s 
de l a s t r i pu l ac iones de d i c h a s e m b a r c a c i o n e s o a los pe sca -
dores j a m a i c a n o s , el G o b i e r n o de Colombia n o t i f i c a r á p r o n -
t a m e n t e , por los conduc tos a p i o p i a d o s , al G o b i e r n o de J a -
m a i c a sobre los h e c h o s que d ie ron l u g a r a la c a p t u r a o 
d e t e n c i ó n , así como a las m e d i d a s que dec ida a d o p t a r con 
r e s p e c t o a los t r i p u l a n t e s , pescadores o e m b a r c a c i o n e s ; 

d) L a s a u t o r i d a d e s c o l o m b i a n a s p o d r á n , con base en el 
recibo' de u n a f i a n z a r azonab le o de o t r a g a r a n t í a a d e c u a d a , 
p o n e r p r o n t a m e n t e - e n l ibe r t ad a cua lqu ie r pescador , t r i p u -
l a n t e o embarcac ión ' que se e n c u e n t r e b a j o su cus tod ia po r 

. h a b e r i n c u r r i d o en cua lqu ie r violación a las d ispos ic iones 
q ú e r igen las ac t iv idades p e s q u e r a s c o n t e m p l a d a s en el p r e -
s e n t e Acuerdo , o a cua lqu ie r disposición que r i j a l a s ac t i - . 
.vidades p e s q u e r a s ' e n Co lombia ; 

e) El G o b i e r n o de Colombia no ap l i ca r á d i s c r i m i n a t o r i a -
m e n t e sus leyes y d e m á s d ispos ic iones n a c i o n a l e s a los 
buques , t r i p u l a n t e s y pescadores j a m a i c a n o s . 

A R T I C U L O X 

a) C u a l q u i e r a de las P a r t e s p o d r á so l ic i ta r consu l t a s c o n . 
!a o t r a con el p ropós i to de c o n s i d e r a r cua lqu ie r a s u n t o r e -
l a c i o n a d o con la i m p l e m e n t a c i ó n de es te Acue rdo ; 

b) L a s consu l t a s c o n t e m p l a d a s d e n t r o de los t é r m i n o s del 
p r e s e n t e Acuerdo, e m p e z a r á n d e n t r o de los s e sen t a t'60) 
riias, c o n t a d o s a p a r t i r de la. f e c h a en que se solici tó d i c h a 
c o n s u l t a ; 

c) Si el Gob ie rno de J a m a i c a o el G o b i e r n o de Colombia 
c o n s i d e r a n deseable m o d i f i c a r c u a l q u i e r a de las d isposic io-
n e s del p r e s e n t e Acuerdo o de sus Anexos , p o d r á n so l ic i ta r 
c o n s u l t a s p a r a es te p ropós i to ; 

d) C u a l q u i e r mod i f i cac ión , d i f e r e n t e a las r e l a t i va s al A r -
t í cu lo I I I . e s t a r á n s u j e t a s a a p r o b a c i ó n de c o n f o r m i d a d con 
Jas d ispos ic iones legales a p r o p i a d a s e s t ab lec idas en. c a d a 
pa ís , y e n t r a r á en vigor a p a r t i r de la f e c h a del c a n j e de 
i n s t r u m e n t o s de r a t i f i c a c i ó n ; 

e) Las mod i f i cac iones al Ar t ícu lo I I I e n t r a r á n en vigor 
m e d i a n t e c a n j e de n o t a s de los respect ivos Min i s te r ios de 
Re l ac iones Ex te r io res . 

A R T I C U L O X I 

N a d a de lo es tab lec ido en el p r e s e n t e Acuerdo a f e c t a r á 
Ja de l imi t ac ión de los espacios- m a r í t i m o s e n t r e l as á r e a s 
b a j o la sobe ran í a y la ju r i sd icc ión n a c i o n a l cié c a d a u n o 
de lo.s dos Es tados . 

A R T I C U L O X I I 

Las d i f e r e n c i a s que su rg i e r en re spec to a la i n t e r p r e t a c i ó n 
o ap l icac ión del p r e s e n t e Acuerdo s e r á n s o l u c i o n a d a s pol-
l a s dos P a r t e s por los medios d ip lomá t i cos o por los d e m á s 
med ios de so luc ión pac í f i ca reconoc idos por el D e r e c h o I n -
t e r n a c i o n a l . 

A R T I C U L O X I I I 

El p r e s e n t e Acuerdo e s t a r á s u j e t o p a r a su a p r o b a c i ó n a 
- los p r o c e d i m i e n t o s legales a p r o p i a d o s es tab lec idos - en c a d a 

pa í s y e n t r a r á en vigor en la fec-ha del c a n j e de los r e s -
pec t ivos i n s t r u m e n t o s de r a t i f i c ac ión . 

A R T I C U L O X I V 

El p r e s e n t e Acuerdo p e r m a n e c e r á en vigor por u n per íodo 
de dos años , a m e n o s que cua lqu i e r a de las P a r t e s C o n t r a -
t a n t e s n o t i f i q u e por escr i to a la. o t r a su i n t e n c i ó n de t e r -
m i n a r l o con doce (12) meses de an t i c ipac ión . 

El p r e s e n t e Acue rdo es r enovab l e por m u t u o a c u e r d o e n -
t r e las P a r t e s . 

H e c h o e n la c iudad de Bogotá el d ía 30 de ju l io de mil 
novec ien tos o c h e n t a y uno , en i d i o m a s inglés y español , 
s i endo a m b o s t ex tos i g u a l m e n t e a u t é n t i c o s . 

P o r el G o b i e r n o de Colombia , 

tFdo. ) Carlos Lemos Simmoiuls , M i n i s t r o de Re l ac iones 
Ex te r io res . 

P o r el G o b i e r n o de J a m a i c a , 

(Fdo.) Nevillc Gallimore, Min i s t ro A d j u n t o del M i n i s t e r i o 
de R e l a c i o n e s Exter iores» . 

R a m a E j e c u t i v a del P o d e r Púb l i co - P r e s i d e n c i a 
de la R e p ú b l i c a . 

B o g o t á , D. E 

Aprobado . - S o m é t a s e a la cons ide rac ión del h o n o r a b l e 
Congreso N a c i o n a l p a r a los e fec tos cons t i tuc iona les . 

^ JULIO CESAR TURBA Y AVALA 

El M i n i s t r o de Re l ac iones Ex te r io re s , 

Carlos Lemos Simmoncls. 

E s fiel copia del t e x t o or ig ina l del " A c u e r d o de P,esca 
e n t r e la R e p ú b l i c a de Colombia y J a m a i c a " , f i r m a d o en 
B o g o t á el 30 de jul io de 1981. que reposa en la Divis ión 
de A s u n t o s J u r í d i c o s del M i n i s t e r i o de R e l a c i o n e s E x t e -
r io res . 

Alvaro Arciniegas Ortega, 
J e f e de la Divis ión de A s u n t o s Ju r íd icos . 

B o g o t á , D. E . 

Artículo scg-undo. E.sta Ley e n t r a r á en vigencia u n a vez 
cumpl idos los t r á m i t e s es tab lec idos en la Ley -7'1 del 30 de 
n o v i e m b r e de 1944, en r e l ac ión con el Conven io que p o r es ta 
m i s m a Ley se a p r u e b a . 

D a d a en B o g o t á , D. E. . a los . . . d i a s del m e s de . . . de 
mil n o v e c i e n t o s o c h e n t a y u n o ' ( 1 9 8 1 ) . 

E l P r e s i d e n t e del h o n o r a b l e S e n a d o de l a R e p ú b l i c a , 

G U S T A V O D A J E R C H A D 1 D 

tai- la. ob ra de e s t a v í a con las e s p e c i f i c a c i o n e s t é c n i c a s 
que r e c l a m a un i n t e n s o vo lumen de t r á f i c o pesado . 

A r t i c u l o 2-' Así m i s i n o au to r i za al Gob ie rno N a c i o n a l p a r a 
adic ional- la c o n s t r u c c i ó n de es ta c a r r e t e r a al p i -ogrumu 
vial a e j e c u t a r s e en el pe r iodo 1980- 1 $82 p rev i s to en t i 
P l a n de 1 megra .e ión Na.cional . 

A r t i c u l o 3'' E s t a Ley r ige desde su sanc ión . 

Dada, en B o g o t á , D. E., a lo.s . . . d ias del m e s de . . , 
de mil. n o v e c i e n t o s o c h e n t a y u n o <1981j. 

E l P r e s i d e n t e del h o n o r a b l e S e n a d o de la. Repúb l i ca . 

, � G U S T A V O D A J E R CBAD1D 

E l P i - e s i d e n t e l c e Ja h o n o r a b l e C á m a r a d e P . e p r e s c n t n n t c n , 

1 / J . A U R E L I O IR A C O R R I H O R M A Z A 

E l S e c r e t a r i o G e n e r a l del h o n o r a b l e S e n a d o de la R e -
pública., 

Cr i sp in Villa&ón d e A n i m e . 

E l S e c r e t a r i o G e n e r a l de la h o n o r a b l e C á m a r a cíe K e -
preseniant'.-s", 

E r n e s t o T:i ta. So lano . 

R e p ú b l i c a de Colombia.. — G o b i e r n o N a c i o n a l . 

B o g o t á , D. E. . 1» de f e b r e r o de 18S2. 

P u b l i q u e s e y e j e c ú t e s e . 

JULIO CESAR TUXBAY AVALA 

E l M i n i s t r o de H a c i e n d a y C r é d i t o P.úix'ic-o, 

E.(tü;¡.rd>j. W t e s n C r 1 >ur¡'irj. 

E l M i n i s t r e d e O b r a s P ú b l i c a s y T r a n s p o r t e , 
E n r i s t r e Ramírez . . 

LEY í'fi DE 1382 

( f ü l i n i n i i t i . ) 

por la cual s e m-o<lí.t'i<-¡m. y ac.tti:-i!.i-/,an. las- 3' tic 1970, 

15 ^ IS»»,. 5» tic 1908 y ¿4. tfe J Híitt. 
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DECRETA: 

El P r e s i d e n t e de la h o n o r a b l e C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

J . A U R E L I O I R A G O R R I H O R M A Z A 

El S e c r e t a r i o G e n e r a l del . h o n o r a b l e S e n a d o de la R e -
púb l i ca , 

Crispía Villa/.ón de A n u a s . 

El S e c r e t a r i o G e n e r a l de l a h o n o r a b l e C á m a r a , de R e -
p r e s e n t a n t e s , 

E r n e s t o Tarazón» Solano. 

R e p ú b l i c a de Colombia. - G o b i e r n o N a c i o n a l 

B o g o t á , D. E., e n e r o 20 de 19S2. 

P u b l í q u e s e y e j ecú te se , 

JULIO CESAR TUKI'iAY A Y A LA 

E l M i n i s t r o de R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s , 

Carlos Lemos S immonds . 

E l M i n i s t r o dé Defensa , N a c i o n a l , 

G e n e r a l Luis Carlos Ca.niacho 'Leyva. 

El M i n i s t r o de A g r i c u l t u r a , 

Luis Fi'nv.vtK!o T.ondvmo Caparro. 

LEY 25 HE 13112 

.(führuru 111.) 

por la cual se conrí>den autor izac iones al Gobierno Nació-
jal! para construir una carretera, al terna. 

El C o n g r e s o de Colombia. 

DECRETA: 

A r t i c u l o 1" D e a c u e r d o con e! n u m e r a l 11 del a r t i c u l o 14 
del Ac to L e g i s l a t i v a n ú m e r o 1 de 1979', a u t o r i z a r al Gob ie r -
no N a c i o n a l para, q u e p o r i n t e r m e d i o del M i n i s t e r i o de 
O b r a s P ú b l i c a s , p r o c e d a , d i r e c t a m e n t e o po r l ic i tac ión 
i n t e r n a c i o n a l , a, c o n t r a t a r los e s t u d i o s y t r a z a d o s de la. 
c a r r e t e r a a l t e rna . Va.l!ed.úpar-SaÉi -Juan:- del-iGesaitiy.¡ e-jecu-

Artíc.ulo p r i m e r o . Los s o r t e o s a u t o r i z a d o s p o r la. Ley 12. 
de 1973, . c o n t i n u a r á n r e a l i z á n d o s e i n d e f i n i d a m e n t e con 
e s t r i c t a s u j e c i ó n a las n o r m a s que r e c u l a n la m a t e r i a . 

P a r á g r a f o . P a r a e s tos e f ec to s , l a v i g i l a n c i a f i sca l de l a 
C o r p o r a c i ó n de D e s a r r o l l o de C h i q u i n o u i r á . i n t eg rada , po r 
el. Alcalde. , el. P e r s o n e r o y c u a t r o C o n c e j a l e s o s u s de lego-
dos. p o d r á . h a c e r s e po r la. r e s p e c t i v a Cont.ra,Ioría M u n i -
cipal . ' . ' 

A r t i c u l o s e g u n d o . L o s s o r t e o s a u t o r i z a d o s p o r l as L e y e s 
5» de 1968. v 24 de 3969, se l i a r á n efect ivos, po r una. J u n t a . 
O r g a n i z a d o r a i n t e g r a d a p o r u n de l egado d e l G o b e r n a d o r 
de B o y a c á , e l . A lca lde y P r e s i d e n t e de) C o n c e j o de Villa, 
de Leyva, . y s e n d o s r e p r e s e n t a n t e s de los A l c a l d e s y P r e -
s i d e n t e s de los C o n c e j o s M u n i c i p a l e s de Gacha .n t ivá , San ia . 
Sof ía . Sútama. rchá 'n , 1 T i n j a c á " R a q u i r a y Sáchica. . Tale: ; 
s o r t e o s se ' r e a l i z a r á n en t é r m i n o s e q u i v a l e n t e s a, los p r e -
vis to» .en los a r t í c u l o s T-' de l a Ley 12- de 1973. 1'' de l a 
p r e s e n t e , las d i spos ic iones del M i n i s t e r i o de Sa lud y d e m á s 
o r d e n a m i e n t o s v igen te s . Su p r o d u c t o p o r tocio c o n c e p t o so 
des t ina rá . a. o b r a s que r e q u i e r e n i n t e r v e n c i ó n , p r i o r i t a r i a -
m e n t e a, la. e j e c u c i ó n d e p l a n e s de re l ' o res tac ión en tm 
'.¡0' i p a r a Vi l l a dfe L e v v a ' y el 60% r e s t a n t e p a r a los ciernas 
m u n i c i p i o s a l u d i d o s en es té a r t i cu lo , en p r o p o r c i ó n a, l a 
pob lac ión de c a d a uno de ellos ce r t i f i c ada , a n u a l m e n t e p o r 
el D e p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o N a c i o n a l de E s t a d í s t i c a . 
— D A Ñ E — . D i c h o s p l a n e s se r e a l i z a r á n con. s u j e c i ó n a, Ins 
r e c o m e n d a c i o n e s q u e en es te s e n t i d o f o r m u l e n los r e s p e c -
t ivos C o n c e j o s ' M u n i c i p a l e s . 

A r t i c u l o t e r ce ro . Q u e d a n d e r o g a d a s y m o d i f i c a d a s l as 
d i spos i c iones c o n t r a r i a s a. esta. Ley . 

A r t í c u l o - c u a r t o . Es ta . Ley r ige desde la. fecha, de s u 
s a n c i ó n . 

Dada, en ' Bogotá., D. E., a. los . . . del m e s . . . de mi l 
¡ n o v e c i e n t o s ochenta , y u n o (1981). 

E l " P r e s i d e n t e del h o n o r a b l e S e n a d o c'e- la R e p ú b l i c a . 

G U S T A V O D A J E R C H A D I D 

E l P r e s i d e n t e de ¡a h o n o r a ble C á m a r a , de R e p r e s e n t a n t e s , 

J . A U R E L I O JRA.GOR.RI H O R M A Z A 

E l S e c r e t a r i o G e n e r a l del h o n o r a b l e S e n a d o ele la R e -
pública., 

. . Cr ispl i t V'illiuvxin d e A n u a s . 

El S e c r e t a r i o G e n e r a l de la h o n o r a b l e C á m a r a , de R e -
present.-ij.áeE, 

i "� � T ��� < � >�'.!"! .-< > ; - � � � ISwtessfo /EarsaaSaóJ»'-Sí»I:mh>. 
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R e p ú b l i c a de Colombia . — Gob ie rno Nac iona l . 

Bogo tá , D. E., de f e b r e r o de 1982. 
P u b l í q u e s e y e jecú tese . 

J U L I O CESAR TURBAY AVALA 

E l Min i s t ro de Gobie rno , 
�Jorge Mario Eas tman. 

E l Min i s t ro de H a c i e n d a y Créd i to Públ ico , 

Eduardo Wiesner Duran. 

Alfonso Jaramillo Sala/.ar. 
SI Min i s t ro de Sa lud , 

LEY 11 DE 1982 ] ¡ O 

(ftihrRrd 5) 

por la cual s e crea la. Corporación Autónoma Regional para 
el Desarrollo e Integración de Nariño y Putumayo y se 

dictan otras disposiciones. 

i E l Congreso de Colombia, 

DECRETA: 

Ar t iculo p r imero . Créase la Corporac ión A u t ó n o m a R e -
gional pa ra el Desarrol lo e I n t eg rac ión de N a r i ñ o y P u t u -
mayo , CNP, como u n es tab lec imien to públ ico especial del 
o rden nac iona l , adscr i to al D e p a r t a m e n t o Naciona l de P l a -
neac ión , do t ado de pa t r imon io propio, personer ía ju r íd ica y 
a u t o n o m í a admin i s t r a t i va , p a r a el c u m p l i m i e n t o de las 
f u n c i o n e s s e ñ a l a d a s en la p r e sen t e Ley. 

Art iculo segundo. La Corporac ión t e n d r á como ob je to p r i n -
cipal p romover y encauza r el desarrol lo económico y social 
de la región comprend ida b a j o su jur isdicción, p r e s t a r as is-
t e n c i a técnica, a en t idades oficiales y p r i vadas de la región 
y. ausp ic ia r y real izar p r o g r a m a s y proyectos de in t eg rac ión 
con la región f ron te r i za de la Repúbl ica del Ecuador . 

P a r á g r a f o . La Corporac ión t iene jur isdicción en los t e r r i -
tor ios d e í ' s D e p a r t a m e n t o de Na r iño y la I n t e n d e n c i a del 
P u t u m a y o j N t e n d r á como domicilio la c iudad de Pas to . 

El Gob ie rnoSNac iona l s e ñ a l a r á la f e c h a a p a r t i r de la 
cual se in ic ia rá^e l f u n c i o n a m i e n t o de la Corporac ión . 

Art iculo tercero. La Corporac ión t e n d r á las s iguientes f u n -
ciones: 

a) E labora r , a d o p t a r y o r i e n t a r los p lanes , p r o g r a m a s y 
provectos que las en t idades descen t ra l i zadas del o rden n a -
cional deben rea l izar en el terr i tor io de su jur isdicción y 
es tablecer las p r io r idades de inversión cor respondien tes . 

b) Es tablecer mecan i smos de coordinación, evaluación y 
con t ro l de las acciones a d e l a n t a d a s por o t r a s en t idades 
públ icas en el t e r r i to r io de su jur isdicción. 

c) E j e r ce r las f u n c i o n e s o a sumi r la p res tac ión de los 
servicios que le sean delegados por o t ra s en t i dades públicas. 

d) E j e c u t a r d i r e c t a m e n t e o por medio de con t r a to s con 
o t r a s en t idades públ icas o p r ivadas las acciones incluidas 
d e n t r o de los planes , p r o g r a m a s y proyectos def in idos por 
ella y p a r a las en t idades descen t ra l i zadas del o rden nac iona l 
que ope ren en la región, c u a n d o és tas así lo au to r i cen en 
f o r m a expresa . 

e) Rea l izar c a m p a ñ a s educa t ivas de p romoción de la co-
m u n i d a d , de capac i t ac ión técnica, de desarrol lo ag ro indus -
t r i a l , y a g r o p e c u a r i o y de conse rvac ión de los r ecu r sos 
n a t u r a l e s , " e n coordinación con las en t idades l ega lmen te 
compe ten tes . 

f) Asesorar a los munic ip ios ubicados en el t e r r i to r io de 
su jur isdicción o en el á r ea de in f luenc ia , en el cumpl i -
m i e n t o de sus func iones , en la e laborac ión de p lanes de 
desarrol lo y en las gest iones que deban a d e l a n t a r a n t e o t ra s 
en t i dades públ icas o p r ivadas . 

g) P a r t i c i p a r en la o rganizac ión o fo r t a l ec imien to de en -
t i dades descen t ra l i zadas d e s t i n a d a s a m e j o r a r la p res tac ión 
de los servicios públicos, la e jecución de proyectos socioeco-
nómicos y a f o m e n t a r el desarrol lo de la región. 

h) T r a z a r especia les p r o g r a m a s de capac i t ac ión del p e r -
s o n a l v incu lado a la Corporac ión , con el ob je to de l og ra r 
u n m á x i m o de especial ización del r ecurso h u m a n o que posea 
la en t idad . 

i) F o r m a r p a r t e de las e m p r e s a s indus t r i a les y comerc ia -
les ind i rec tas del Es tado, así como t ambién de Sociedades 
de Economía M i x t a Nacionales e In t e rnac iona le s , s iempre 
y c u a n d o los asociados t e n g a n objet ivos a f ines con los de 
la Corporación. 

j) Adqu i r i r los bienes necesar ios pa ra el c u m p l i m i e n t o de 
las func iones de la Corporac ión m e d i a n t e c o m p r a v e n t a o 
expropiac ión . 

k ) D e t e r m i n a r los p r o g r a m a s de obras de la Corporac ión 
que deban de real izarse por el s is tema de valorización. 

1) E s t a b l e c e r y cobra r tasas y t a r i f a s por los servicios que 
pres te . 

m) D e t e r m i n a r el plan de usos del suelo de las t i e r r a s u r -
b a n a s y ru r a l e s de la. región que con temple n o r m a s sobre 
desarrol los : u rbanos , agropecuar ios , indus t r ia les , turíst icos, 
pesqueros, mineros , de re fores tac ión , de cuencas h i d r o g r á -
f i cas y de reserva ecológica. 

n) P r e p a r a r y e l abora r c o n j u n t a m e n t e con las ins t i tu-
ciones co r respond ien tes de la Repúbl ica del Ecuador , p ro -
g r a m a s y proyectos de in tegrac ión f ron te r i za , p a r a ser so-
met idos "luego a la aprobac ión de las a u t o r i d a d e s compe-
ten tes , así como celebrar los convenios que su real ización 
exi ja . 

o) A d e l a n t a r p r o g r a m a s de generac ión , t r a n s m i s i ó n y dis-
t r ibución de energ ía eléctr ica, en coordinación con los- s i s -
t e m a s eléctricos" dél D e p a r t a m e n t o de Nafi-ño, la I n t e n -

dencia del P u t u m a y o y el s i s tema nac iona l de in te rcone-
xión eléctr ica. 

p) P r o m o v e r o e j e c u t a r obras de i r r igac ión , d r e n a j e , r ecu-
peración de t ier ras , regulac ión de f u e n t e s de agua , defensa 
con t ra las i nundac iones y con t r a la degradac ión de la ca-
l idad de las a g u a s y su c o n t a m i n a c i ó n y p a r a el m a n e j o 
in tegra l de cuencas h id rog rá f i ca s y a g u a s sub te r r áneas . 

q) R e g l a m e n t a r , a d m i n i s t r a r , conse rva r , m a n e j a r y fo-
m e n t a r los recursos n a t u r a l e s renovables y del medio a m -
biente . 

r ) Apl ica r el código de r ecu r sos n a t u r a l e s 3' p ro tecc ión del 
medio ambien te . 

s) F o r m u l a r un p lan via l p a r a la región y f o m e n t a r el 
m e j o r a m i e n t o de los s i s t emas de comunicac ión y t r a n s p o r t e 
d e n t r o del á rea de su jur isdicción. 

Ar t ículo cuar to . La admin i s t r ac ión de la Corporac ión es-
t a r á a cargo de la Jun ta . Direct iva y del Direc tor Ejecut ivo. 

Art iculo quin to . La J u n t a Direc t iva de la Corporac ión es-
t a r á i n t eg rada , así : 

El J e f e del D e p a r t a m e n t o Naciona l de P l aneac ión o su 
Delegado, quien la pres idi rá . 

2? El G o b e r n a d o r de N a r i ñ o o su Delegado. 
3 ? El I n t e n d e n t e del P u t u m a y o o su Delegado. 
4? Dos r e p r e s e n t a n t e s del P r e s iden t e de l a Repúbl ica , y 

sus respect ivos suplentes . 
5 ' Dos r e p r e s e n t a n t e s de] s ec to r pr ivado. 

Ar t í cu lo sex to . Son f u n c i o n e s de la J u n t a D i r e c t i v a 
las s i gu i en t e s : 

a) A d o p t a r y r e f o r m a r los e s t a t u t o s de la. Corporac ión 
y d e t e r m i n a r su p l a n t a de persona l , los cua les se rán some-
t idos a la ap robac ión del Gobierno Nac iona l ; 

b) D i c t a r el r e g l a m e n t o i n t e r n o y el m a n u a l de func io -
nes de lá Corporac ión y adop ta r , de a c u e r d o con el Direc-
to r E j ecu t i vo , la pol í t ica a d m i n i s t r a t i v a de l a m i s m a ; 

c) E s t a b l e c e r cuá les de los servicios p r e s t a d o s por la 
Corporac ión d e b e r á n se r r e t r i bu idos por med io de tasas , y 
f i j a r su c u a n t í a y f o r m a de pago, todo de acue rdo con las 
disposic iones legales; 1 

d) E s t a b l e c e r cuá les de las obras que e m p r e n d a la en-
t idad se rán f i n a n c i a d a s m e d i a n t e el s i s t e m a de valor iza-
ción; l i qu ida r el g r a v a m e n cor respondien te , y r e g l a m e n t a r 
su recaudo , todo de a c u e r d o con las d isposic iones legales ; 

e) Autoriza'!- los actos, con t ra tos , operac iones y negocios 
de la en t idad que por su n a t u r a l e z a � o c u a n t í a r equ ie ran 
de es ta fo rma l idad , c o n f o r m e a la ley o a los e s t a tu tos ; 

f ) A p r o b a r el p royec to de p r e s u p u e s t o anual de ingresos , 
gas tos e invers iones y some te r lo s al t r á m i t e pos t e r io r p a r a 
su adopc ión por el Congreso ; 

g) A d o p t a r p l anes ,y p royec tos p a r a el desar ro l lo del 
á r e a de jur i sd icc ión de la en t idad , de c o n f o r m i d a d con las 
r eg la s que p r e s c r i b a el D e p a r t a m e n t o N a c i o n a l de P la -
neac ión ; ' �� 

h) D e t e r m i n a r las f u n c i o n e s del D i r e c t o r E jecu t ivo , f i j a r 
su radio de acc ión ; a s i g n a r l e f a c u l t a d e s y a t r ibuc iones que 
p e r m i t a n a l canza r los propós i tos de la Corporac ión ; 

i) Autor iza r al D i r e c t o r E j e c u t i v o para, c o m p r o m e t e r a la 
Corporac ión en obl igaciones a corto, m e d i a n o y l a rgo plazo 
y para p i g n o r a r sus bienes, c u a n d o p a r a el c u m p l i m i e n t o 
de sus f ines ello f u e r e necesa r io ; 

j) A u t o r i z a r al D i r e c t o r E j e c u t i v o p a r a t r ans ig i r , some-
te r a a r b i t r a m e n t o o c o m p r o m e t e r d i f e r e n c i a s o l i t igios en 
que la en t idad sea par te , c o n f o r m e a la ley; . 

k) Inspecc ionar la m a r c h a de la en t i dad y o r i e n t a r al 
D i r ec to r E j e c u t i v o en el c u m p l i m i e n t o de sus func iones , y 

1) Dar se su propio r e g l a m e n t o . 
Ar t í cu lo s ép t imo . E l D i r e c t o r E j e c u t i v o de la Corpo ra -

ción es agen t e del P r e s i d e n t e de la R e p ú b l i c a y de su l ibre 
n o m b r a m i e n t o .y remoción . E s el r e p r e s e n t a n t e legal de la 
Corporac ión y su m á x i m a a u t o r i d a d ejecutiva.. 

Ar t í cu lo oc tavo . L a s f u e n t e s p r inc ipa les del- p a t r i m o n i o 
y r e n t a de la Corporac ión son las s igu i en t e s : 

a ) - L a s s u m a s r e c a u d a d a s por concepto del i m p u e s t o pre - , 
dial previsto en el a r t í cu lo 9? de es ta Ley. ' 

b) La pa r t i c ipac ión en las regal ías , cánones o beneficios 
por la explotac ión de h i d r o c a r b u r o s de que t r a t a el ar t ículo 
10 de esta Ley. 

c) Las p a r t i d a s o apo r t e s que con des t inó a la Corporac ión 
se p revén en el P r e s u p u e s t o Nacional , en los p resupues tos 
del D e p a r t a m e n t o de N a r i ñ o y de la I n t e n d e n c i a del P u t u -
mayo, y en general en los. p resupues tos de los municipios , de 
las en t idades descen t r a l i zadas o de cua lqu ie ra o t r a en t idad 
pública. 

d) Los recursos especiales que es tablezcan leyes, o r d e n a n -
zas o acuerdos. 

e) Los auxil ios y donac iones que reciba de en t idades o 
p e r s o n a s públ icas o p r ivadas nac iona les o e x t r a n j e r a s . 

f ) Los derechos o t a sa s que pueda percibir por la p res -
tación \ v e n t a de servicios. 

g) Las s u m a s que reciba por con t r a to s de p res tac ión de 
servicios. V / 

h ) El p roduc to de las ri-iult'as que imponga . 
i) El p roduc to o r e n d i m i e n t o d é . su pa t r imon io o de la 

e n a j e n a c i ó n de sus bienes. 
�j) Los, recursos p roven ien tes del crédi to . , in terno o externo. 
k) Los d e m á s bienes, muebles Oí inmuebles q u e - a d q u i e r a a 

cualquier t í tulo. 

P a r á g r a f o . P a r a el m a n e j o de estos recursos la C o r p o r a -
ción podrá adqui r i r y e n a j e n a r bienes muebles o inmuebles , 
t o m a r d inero en p r é s t a m o t a n t o en el in te r io r como en el 
exterior , cons t ru i r g a r a n t í a s de. sus obligaciones sobre los 
bienes que posea, recibir o i nco rpo ra r a su p a t r i m o n i o - d o -
nac iones y legados, ce lebrar t oda clase de c o n t r a t o s p a r a 
la -realización de sus f ines , y-, en genera l , e f ec tua r todos los 
ac tos conven ien tes para- la- correc ta admin i s t r ac ión , de su 
pa t r imonio . -. . . . -. �.-. 

Ar t ícu lo n o v e n o . L a con t r ibuc ión de valor ización de que 
t r a t a la Ley 25/21 y el Dec re to 1604 de 1966 es aplicable 
a t odas las ob ra s públ icas que e j ecu t e la Corporación, 
previa, dec la rac ión en tal sent ido por la J u n t a Directiva, con 
sujeción a sus es ta tu tos . Coi-responderá a las au to r idades 
de la Corporac ión y a las dependenc i a s q u e d e t e r m i n e la 
J u n t a Direct iva , es tablecer , dec re ta r , d is t r ibui r , e j ecu ta r , 
r e c a u d a r y l iqu idar las obras de valorización. 

Ar t i cu lo décimo. E s t a b l é c e s e con des t ino a la Corporac ión , 
un impues to especial sobre las p rop iedades inmuebles s i tua -
das den t ro del á r ea de jur isdicción equiva len te al t r e s por 
mil (3."/,.,) sobre el m o n t o de los a v a l ú o s c a t a s t r a l e s . 

Los tesoreros munic ipa les c o b r a r á n y r e c a u d a r á n el i m -
pues to a que se r e f i e re el inciso an te r io r , s i m u l t á n e a m e n t e 
con el impues to predia l , en f o r m a conjunta- e inseparable , 
d e n t r o de los plazos seña lados por los munic ip ios pa ra el 
pago de dicho impuesto . La mora en el pago de! impues to 
especial con dest ino a la Corporac ión , c a u s a r á in terés del 
uno por c ien to U9Í ) mensua l o por f r a c c i ó n de m e s . E l 
impues to r e c a u d a d o será m a n t e n i d o en c u e n t a s epa rada y 
en t r egado m e n s u a l m e n t e por los Tesoreros a la Corporac ión . 

Los Tesoreros munic ipa les p o d r á n cob ra r el impues to es-
pecial y los in te reses mora to r ios m e d i a n t e jurisdicción, coac-
tiva.. Los Tesoreros munic ipa les se a b s t e n d r á n de expedir 
ce r t i f i cados de paz y salvo munic ipa l , si los con t r ibuven tes 
se e n c u e n t r a n en mora de pago del impues to especial con 
des t ino a la Corporac ión . 

P a r á g r a f o p r i m e r o . Quedan exentos de este impues to 
los pred ios ru ra l e s ue extensión i n f e r i o r a ve in te hec tá -
reas (20 Has . ) y las pe r sonas cuyo p a t r i m o n i o 110 exceda 
de cien mil pesos ($ 100.000.00), c o m p r o b a d o m e d i a n t e la 
p r e sen t ac ión de la copia de la dec larac ión de r en ta y pa-
t r imon io g ravab le i n m e d i a t a m e n t e an t e r io r . 

Si se c o m p r u e b a inexac t i tud en la dec la rac ión de r e n t a y 
p a t r i m o n i o o se es tablece ocultación de pa t r imon io , el Te-
so re ro respec t ivo h a r á e fec t ivo el impues to o i m p o n d r á al 
c o n t r i b u y e n t e una m u l t a equ iva l en t e al c i en to por c iento 
(100'X) del mismo. 

La exención ha de se r reconocida m e d i a n t e resolución 
dictada, por el co r r e spond ien t e tesorero , de 1a. cual r e m i t i r á 
cop ia a la Corpo rac ión . La Corporac ión e s t á f a c u l t a d a pa ra 
r evoca r la exención reconocida por el tesorero, cuando es-
t ime que no se clan las c i r c u n s t a n c i a s legales que l a a u -
toriza. 

P a r á g r a f o s e g u n d o . La Corporac ión p a g a r á h a s t a un ".% 
del p roduc ido dél i m p u e s t o especial a los Munic ip ios ubi-
cados en su jur i sd icc ión , como reconoc imien to ¿ los cas tos 
en que és tos i n c u r r a n en el proceso de f a c t u r a c i ó n , "liqui-
dación y percepción clel i m p u e s t o . "Los Munic ip ios y la 
Corporac ión e s t ab l ece rán los a c u e r d o s de r igor . 

. .Articulo undéc imo. La, Corporac ión t e n d r á de recho a un 
p o r c e n t a j e - d e l d iez ipor c iento (10%)-de las regal ías , cánones-
o. benef ic ios pagados , al E s t a d o por las explotaciones, petro--
lí-fei -as que se a d e l a n t e por e l s i s t ema de concesión, como 
par t i c ipac ión por la p roducc ión de h i d r o c a r b u r o s en el íe^-
r r i to r io de su jur isdicc ión. 

E s t a par t i c ipac ión se rá l iqu idada por el Min i s t e r io de-
Minas y d i s m i n u y e en la p roporc ión co r r e spond ien t e el por -
c e n t a j e l e g a l m e n t e es tab lec ido para la N a c i ó n . La par t ic i -
pación u n a vez l iquidada d e b e r á ser p a g a d a por los res-
pect ivos conces ionar ios a. la Corporac ión . 

P a r á g r a f o . Así mi smo la Corporac ión pe rc ib i r á el 10% 
ele todo canon , r ega l í a o beneficio, que se le pague a la 
Nac ión en desa r ro l lo de cua lqu i e r explotac ión cíe" r ecu r so 
n a t u r a l que se e n c u e n t r e en el t e r r i to r io del D e p a r t a m e n t o ' 
de N a r i ñ o o la In tendenc ia , del P u t u m a y o . 

Ar t ícu lo d u o d é c i m o . El i m p u e s t o p rev i s to en el a r t ícu lo 
déc imo y la par t i c ipac ión de que t r a t a el a r t icu lo J1 de la 
p resen te Ley, se h a r á n exigióles 60 dias después de p romul -
gada. la ley . Es to s ingresos se c o m e n z a r á n a c a u s a r a 
favor de la Corporac ión en la fecha a n t e r i o r m e n t e deter-
m i n a d a , a p e s a r de que e l la no hub i e r e e n t r a d o a f imeió--
n a r a d m i n i s t r a t i v a m e n t e . 

Ar t í cu lo d e c i m o t e r c e r o . Dec l á r a se de u t i l idad públ ica e 
i n t e r é s social, la adquisición m e d i a n t e expropiac ión e in-
demnizac ión previa, de los b ienes necesa r ios pa ra el c u m -
pl imiento de las f u n c i o n e s de l a Corporac ión . 

Ar t ículo d e c i m o c u a r t o . El cont ro l f i sca l será e je rc ido 
por el Aud i to r Fisca l que designe el C o n t r a l o r Genera l dé -
la Repúb l i ca , de c o n f o r m i d a d con la.s m i s m a s n o r m a s a 
las cua les e s t án somet idos los es tab lec imientos públ icos 
del o rden nacional . 

Ar t i cu lo dec imoqu in to . La p r e s e n t e Ley r ige a, p a r t i r de 
la. fecha, de promulgación. , y d e r o g a la Ley 56 de 1968. 

D a d a en Bogo tá . D. E., a los . . . d ías del mes d e . . . de 
mi l novec ien tos o c h e n t a y uno (1981). 

El. P r e s i d e n t e del hono rab l e Senado de la. República. , 

G U S T A V O D A J E R CHADID" 

E l P r e s i d e n t e de la hono rab l e C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

.1. AURELIO 1 I R A G O R R I H O R M A Z A 
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